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Apresentação 
A Empresa de Pesquisa Energética apresenta a sua décima segunda edição da Análise de 

Conjuntura dos Biocombustíveis, com foco no ano de 2020. Com periodicidade anual, a publicação 
consolida os fatos mais relevantes referentes aos biocombustíveis, que ocorreram no ano anterior à 
sua divulgação. É lançada no segundo trimestre, após o fechamento da safra sucroenergética e a 
consolidação das estatísticas dos mais importantes órgãos da área. 

Os principais temas abordados são: a oferta e demanda de etanol e sua infraestrutura de 
produção e transporte, o mercado de ciclo Otto, a participação da bioeletricidade na matriz nacional 
e nos leilões de energia, o mercado de biodiesel, o mercado internacional de biocombustíveis, as 
expectativas para os novos biocombustíveis, as emissões de gases de efeito estufa evitadas pela 
utilização dessas fontes renováveis de energia e o acompanhamento da Política Nacional de 
Biocombustíveis (RenovaBio). Percebidos a partir do segundo trimestre de 2020, os impactos da 
Covid-19 são mencionados ao longo deste documento. 

Nessa edição, além da avaliação dos principais acontecimentos ocorridos em 2020, o 
documento apresenta um artigo que analisa o potencial de contribuição do setor de biocombustíveis 
para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) para a Agenda 2030 da ONU, 
por meio da análise da produção de biodiesel e sua inter-relação com a agricultura familiar, no âmbito 
do PNPB. Tais ODS possuem sinergias entre si e a política energética brasileira busca auxiliar o país a 
alcançar as metas da Agenda 2030. 
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1. Oferta de etanol 

Em 2020, a produção brasileira de etanol foi de 32,6 bilhões de litros, um decréscimo de 9,5% 
em relação a 2019. A produção de açúcar apresentou um aumento de 39%, alcançando 41,5 milhões 
de toneladas e suas exportações cresceram 13,9 milhões de toneladas (acréscimo de 71,7%), dois 
recordes históricos. O setor sucroenergético processou 663 milhões de toneladas de cana-de-açúcar, 
1,3% superior ao ano anterior (MAPA, 2021). 

A pandemia de Covid-19 impactou o consumo de combustíveis, incluindo o etanol hidratado, 
sendo um dos principais fatores para que houvesse uma maior destinação do mix para a produção 
de açúcar, na safra 2020/21. O aumento nas cotações da commodity no mercado internacional, desde 
o início de 2020, também contribuiu para essa tendência, bem como a alta cotação do dólar 
americano, conforme será apresentado na seção 3.1. 

A produção nacional de etanol de milho quase duplicou, alcançando 2,4 bilhões de litros em 
2020, um aumento de 82%. 

Para a safra 2021/22, espera-se uma redução na moagem de cana, devido ao déficit hídrico em 
algumas regiões, à redução da área, pela concorrência com alguns cultivos, como soja e milho, que 
têm tido boa rentabilidade, e às condições climáticas. Com isso, a região Centro-Sul deve ter um dos 
menores níveis de moagem dos últimos anos. A pandemia de Covid-19 e as medidas de 
distanciamento continuam impactando o consumo de etanol. Espera-se que a produção novamente 
seja mais direcionada para o açúcar, com seu mix no patamar de 46%. A produção do biocombustível 
a partir do milho mantém a sua tendência de crescimento (CONAB, 2021a) (CONAB, 2021b). 

1.1. Área, Produtividade Agrícola e Rendimento da Cana  

Área 

Segundo a Companhia Nacional de Abastecimento, a área total colhida pelo setor 
sucroenergético, na safra 2020/21, foi de 8,6 milhões de hectares, acréscimo de 2,1%, com relação à 
anterior. Nesse período, a região Sudeste teve o maior aumento, no valor de 3,4% (CONAB, 2021a) 
(CONAB, 2021b). Desde a safra 2015/16, a área de cana colhida tem oscilado em torno de 8,7 milhões 
de hectares (Gráfico 1). Os principais motivos compreendem a devolução de áreas arrendadas (e 
plantio de outras culturas), a existência de poucos projetos greenfields e a paralisação de unidades 
produtoras existentes. 

A área de plantio foi de 1,2 milhão de hectares, redução de 11,6% em relação à safra anterior. 
Com exceção da região Nordeste, todas as demais apresentaram queda da área plantada, 
destacando-se a Centro-Oeste, com uma diminuição de 23,8% em relação ao período anterior, dada 
a preferência pelo cultivo de grãos (CONAB, 2021a) (CONAB, 2021b). 
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Gráfico 1 - Área colhida e de plantio de cana do setor sucroenergético (Brasil) 

 

Fonte: EPE a partir de (CONAB, 2021a) (CONAB, 2021b) 

Para a safra 2021/22, a CONAB estima que a área deve diminuir para 8,4 milhões de hectares, 
com destaque para São Paulo, que deverá apresentar uma redução de 3,0% (CONAB, 2021b). 

Produtividade Agrícola 

A produtividade média do setor sucroenergético brasileiro na safra 2020/21 foi de 76,0 tc/ha, 
queda de 0,2% com relação à anterior (76,1 tc/ha). A região Centro-Sul, que representou 92% da 
produção total, teve uma redução no indicador de 0,1%. Já na região Norte-Nordeste, a queda foi de 
2,3%. As condições climáticas, em geral favoráveis no período, bem como os investimentos em 
tecnificação e melhorias no manejo, contribuem para esse patamar de produtividade (CONAB, 
2021a) (CONAB, 2021b). 

A avaliação do desempenho da produção sucroenergética requer também verificar como está 
distribuída a área de cultivo da cana, que é diferenciada em: área reformada, em reforma, de 
expansão e de cana soca1. A participação da cana planta2 (cana planta/cana total) considerada ideal 
é de 18%, percentual relativo a uma renovação do canavial após cinco safras (UNICA, 2017). 

O Gráfico 2 apresenta a evolução da participação da cana planta no total de cana colhida no 
Brasil, excluindo a área de cana em reforma (CONAB, 2021a) (CONAB, 2021b). 

                                                      
1 Área reformada é aquela recuperada no ano da safra anterior e que está disponível para colheita. Área em 

reforma é aquela que não será colhida, pois se encontra em período de recuperação para o replantio da cana ou outros 
usos. Área de expansão é a classe de lavouras de cana que, pela primeira vez, está disponível para colheita. Área de cana 
soca é aquela que já passou por mais de um corte. 

2 Área de cana planta equivale ao somatório das áreas reformada e de expansão. 

8,1 8,4 8,5 8,8 9,0 8,7 9,0 8,7 8,6 8,4 8,6

1,1
1,4 1,6 1,5 1,2

1,0
1,0 1,2 1,3 1,3 1,2

0,0

2,0

4,0

6,0

8,0

10,0

12,0

10/11 11/12 12/13 13/14 14/15 15/16 16/17 17/18 18/19 19/20 20/21

M
ilh

õ
e
s
 d

e
 h

e
c
ta

re
s

Área colhida Área de Plantio



 

 
6 

 

Gráfico 2 - Participação da cana planta na área total colhida e produtividade (Brasil) 

 

Fonte: EPE a partir de (CONAB, 2021a) (CONAB, 2021b) e (UNICA, 2017) 

A participação de cana planta na cana total tem se elevado desde a safra 2017/18, alcançando 
16% na safra 2020/21, aumento de 7,3% em relação à anterior. Ressalta-se, porém, que ainda 
permanece aquém do ideal (18%). 

A manutenção do valor da produtividade agrícola foi acompanhada por uma redução de 1,8% 
na idade média3 do canavial brasileiro, como pode ser observado no Gráfico 3. Note-se que a idade 
média do canavial no Brasil vinha apresentando uma queda gradual da safra 2011/12 até a 2015/16, 
quando alcançou 3,3, sendo que saltou para 3,9 cortes na safra 2016/2017. Evidencia-se também a 
acentuada diferença entre as regiões Norte-Nordeste e Centro-Sul. 

Gráfico 3 - Idade média do canavial (Brasil e regiões) 

 

Fonte: EPE a partir de (CONAB, 2021a) (CONAB, 2021b) 

Para a safra 2021/22, a produtividade estimada pela CONAB é de 74,6 tc/ha, queda de 1,8% em 
relação à anterior (CONAB, 2021b). 

                                                      
3 Quanto maior for o estágio médio de corte (idade do canavial), menor será a área com cana mais nova e, 

consequentemente, menor a produtividade média, visto que essa decresce a cada corte. 

20,6%
19,5%

10,4% 11,0%
13,7%

15,2% 16,3%

70,5

76,9
72,6 72,5 72,2

76,1 76,0

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

0%

5%

10%

15%

20%

25%

30%

35%

40%

14/15 15/16 16/17 17/18 18/19 19/20 20/21

tc
 /

 h
a

%
 d

e
 c

a
n

a
 p

la
n

ta

Renovação Expansão % de cana planta

Perfil desejado Produtividade

3
,5 3
,6

3
,5

3
,4

3
,3

3
,3

3
,9

3
,9 3
,9

3
,8

3
,7

3
,4 3
,5

3
,5

3
,3

3
,3

3
,2

3
,8

3
,8 3
,9

3
,7

3
,64

,1

4
,1

4
,1

4
,0 4
,1

4
,1 4

,6

4
,6

4
,5

4
,5

4
,4

0,0

0,5

1,0

1,5

2,0

2,5

3,0

3,5

4,0

4,5

5,0

10/11 11/12 12/13 13/14 14/15 15/16 16/17 17/18 18/19 19/20 20/21

N
°

d
e
 C

o
rt

e
s

Brasil Centro-Sul Norte-Nordeste



 

 
7 

 

Registra-se que as melhorias na idade média do canavial a partir de 2012 convergem com a 
introdução do PRORENOVA (Programa de Apoio à Renovação e Implantação de Novos Canaviais) do 
BNDES4. O financiamento está limitado a 80% do valor do projeto. Manteve-se a utilização exclusiva 
para o plantio de variedades protegidas ou de clones potenciais de cana-de-açúcar (cana planta) 
(BNDES, 2021a). 

O Gráfico 4 apresenta o valor total captado de financiamentos públicos para o cultivo da cana, 
em bilhões de reais. A partir de 2012, este montante corresponde ao PRORENOVA somado aos 
valores de outros programas em que haja aquisição de máquinas e implementos agrícolas. 

Gráfico 4 - Valor captado de financiamentos públicos para o cultivo da cana 

 

Fonte: EPE a partir de (BNDES, 2021b) 

Conforme mostra o Gráfico 4, os desembolsos totais do BNDES na área agrícola para o cultivo 
da cana em 2020 foram de 0,5 bilhão de reais, o menor de todo o período apresentado (BNDES, 
2021b). Nesse ano, o PRORENOVA registrou uma diminuição de 55%, quando comparado a 2019. 

Quanto aos investimentos totais para o segmento sucroenergético, houve nova redução, 
alcançando o valor de R$1,4 bilhão, em 2020, 25% inferior ao do ano anterior. Note-se que o 
investimento no setor teve seu ápice histórico em 2010, com a cifra de R$ 7,4 bilhões. 

Em 2020, ocorreu o lançamento do BNDES RenovaBio, uma linha de apoio voltada para 
melhorias da eficiência energético-ambiental e da certificação da produção de empresas produtoras 
de biocombustíveis. As empresas que alcançarem as metas de redução de emissão de CO2 estipuladas 
pelo programa terão redução na taxa de juros. A dotação orçamentária do programa é de R$ 1 bilhão, 
sendo que os pedidos deverão ser protocolados até o fim de 2022. 

Em ação importante para investimentos no setor de biocombustíveis, o Ministério de Minas e 
Energia (MME) aprovou a emissão de debêntures incentivadas, através da Portaria nº 252, de 17 de 
junho de 2019 (MME, 2019b). Com esse instrumento, as empresas podem captar recursos em 
mercado de capitais para investir em renovação de canaviais e também em suas instalações 
industriais. Até 2020, 11 empresas tiveram as emissões de títulos autorizadas pelo MME (MME, 
2021). 

                                                      
4 Além do PRORENOVA, há no BNDES outros programas que podem ser utilizados pelo setor sucroenergético: o 

PAISS (Plano Conjunto de Apoio à Inovação Tecnológica Industrial dos Setores Sucroenergético e Sucroquímico); o BNDES 
Finem; Fundo Clima; e Programa ABC (Agricultura de Baixo Carbono) (BNDES, 2021c). 
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Rendimento da Cana (ATR5/tc)  

O rendimento da cana-de-açúcar na safra 2020/21 foi de 144,1 kg ATR/tc, crescimento de 3,4% 
em relação à anterior (139,3 kg ATR/tc), quinto aumento consecutivo, o melhor registro desde a safra 
2011/2012. O Sudeste apresentou um crescimento de 5,5%, alcançando 146,4 kg ATR/tc, o Norte de 
6,0% (135,4 kg ATR/tc) e o Centro-Oeste de 1,3% (142,3 kg ATR/tc). Nas outras regiões, houve uma 
redução do rendimento. As condições climáticas, idade das lavouras, impurezas minerais e vegetais 
e a defasagem entre a implantação da mecanização do plantio e da colheita da cana são os principais 
fatores que influenciam esse indicador (CONAB, 2021a) (CONAB, 2021b). 

A colheita mecanizada da cana-de-açúcar foi implantada no país, principalmente, para atingir 
as metas impostas pelas leis e acordos ambientais de redução das queimadas (ALSP, 2002) (IEA-SP, 
2014). Entretanto, observa-se que houve um descompasso entre a mecanização da colheita e a do 
plantio, além de outras operações ligadas ao seu cultivo. Dessa forma, ocorreu um aumento da 
quantidade de impurezas minerais e vegetais que é conduzida para dentro da unidade industrial, 
junto com a cana, degradando a sua qualidade. 

Conforme indicado no Gráfico 5, na safra 2020/21, a mecanização da colheita no Brasil teve 
uma redução de 92% para 89%. No Centro-Sul, a colheita mecanizada reduziu de 98% para 97% 
(CONAB, 2021a) (CONAB, 2021b), enquanto a mecanização do plantio caiu bem mais, de 70% para 
63%, mantendo a tendência observada nos dois períodos anteriores (CTC, 2021). A combinação 
desses movimentos levou à ampliação da defasagem nessa região produtora, que aumentou de 28% 
para 34%. Registra-se, ainda, que a mecanização da colheita na região Nordeste oscila em torno de 
19%, desde a safra 2018/19, e que na região Norte este indicador atingiu 100% já em 2016/17 
(CONAB, 2021a) (CONAB, 2021b). 

A redução da participação do plantio mecanizado nas lavouras de cana, observada desde a safra 
2018/19, objetiva recuperar a produtividade e diminuir os custos (devido ao alto consumo de mudas 
e falhas no plantio com a utilização das máquinas), além do aumento do uso da técnica de meiosi6 
(UDOP, 2019). 

                                                      
5 Açúcares Totais Recuperáveis. 

6 Meiosi ς Método Interrotacional Ocorrendo Simultaneamente. 
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Gráfico 5 - Colheita e Plantio mecanizados x Rendimento da cana 

 

Nota: Os dados de colheita (Brasil e Centro-Sul) foram extraídos da CONAB (CONAB, 2021a) (CONAB, 2021b), 
enquanto os de mecanização do plantio foram obtidos de usinas associadas ao CTC (CTC, 2021), que representam apenas 
uma parcela do setor sucroenergético, não incluindo fornecedores. 

Fonte: (CONAB, 2021a) (CONAB, 2021b), (CTC, 2021) e (UNICA, 2013a) (UNICA, 2013b) (UNICA, 2014a) (UNICA, 
2017) 

O principal componente que interfere no rendimento é a quantidade de impurezas totais 
(minerais e vegetais) presentes na cana colhida, decorrente principalmente da introdução 
inadequada da mecanização nos processos agrícolas. Na safra 2020/21, esse teor caiu para 8,4% 
(queda de 7,4% e o menor valor desde 2009), concomitantemente ao de impurezas vegetais, que 
reduziu para 7,5% (no período anterior foi de 8,1%). Como comparativo, o teor de impurezas totais 
no ano de 2008 foi de 6,7% (CTC, 2021) (UNICA, 2013a). 

Nesse sentido, o manejo varietal7 e o agronômico mostram-se essenciais ao melhor 
desempenho da produção em termos de produtividade e rendimento, os quais devem ser conjugados 
à equalização da mecanização da cultura. Algumas ações importantes nesse sentido são: a adequação 
do espaçamento entre as linhas do canavial; o dimensionamento do talhão, de forma a evitar o 
pisoteio durante as manobras das colhedoras; o agrupamento de variedades e altura das leiras, para 
realizar o corte o mais próximo ao solo8; e o plantio de variedades mais adequadas para cada tipo de 
solo e colheita. 

A Conab (CONAB, 2021a) estima que o rendimento da safra 2021/22 será de 138,9 kg ATR/tc, 
redução de 3,6% quando comprado ao período anterior. 

1.2. Processamento da cana-de-açúcar 

O total de cana processada atingiu 663 milhões de toneladas em 2020, 1,3% superior a 2019, 
conforme apresenta o Gráfico 6 (MAPA, 2021). Cabe registrar que o incremento da produtividade e 
da área colhida, contribuíram para esse resultado. 

                                                      
7 Para a colheita mecanizada, quanto mais ereta a cana permanecer, menor a quantidade de impurezas vegetais e 

minerais que serão levadas para dentro da unidade industrial, dada a regulagem da altura de corte das ponteiras na 
colhedora. 

8 A cana tem maior teor de sacarose na parte mais próxima ao solo. 
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Gráfico 6 - Histórico anual do processamento de cana 

 

Fonte: EPE a partir de (MAPA, 2021) 

Pela ótica de ano safra, a cana processada em 2020/21 (654,5 Mtc) foi 1,8% superior ao 
observado no período 2019/20, segundo a Conab (CONAB, 2021b). 

1.3. Produção de etanol  

Em 2020, foram produzidos 32,6 bilhões de litros de etanol, divididos em 22,6 bilhões de 
hidratado (queda de 10,6%) e 10,0 bilhões de anidro (redução de 6,8%). Assim, o volume total de 
etanol produzido foi 9,5% inferior a 2019, ligeiramente superior a 2018, conforme ilustra o Gráfico 7 
(MAPA, 2021). 

Gráfico 7 - Produção brasileira de etanol 

 

Fonte: EPE a partir de (MAPA, 2021) 

A redução na produção de etanol em 2020 se deveu aos seguintes fatores: 

¶ Pandemia de Covid-19 que levou a uma redução no consumo de combustíveis, devido 
às medidas de distanciamento social; 

¶ Aumento nas cotações internacionais de açúcar. 
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Particularmente, o etanol proveniente do milho tem apresentado um elevado crescimento nos 
últimos anos (mais de 10 vezes desde 2016). A sua produção se concentra nos estados de Mato 
Grosso e Goiás e atingiu 2,4 bilhões de litros em 2020 (vide Gráfico 8), 82% superior a 2019. 

Gráfico 8 - Produção brasileira de etanol de milho 

 

Fonte: EPE a partir de (UNICA, 2021) 

Sob a ótica de ano safra, o valor registrado em 2020/21 foi de 2,7 bilhões de litros (UNICA, 
2021), sendo que as estimativas para a safra 2021/22 indicam que a produção de etanol a partir do 
cereal será de 3,5 bilhões de litros, um crescimento de 15,8%, reafirmando seu potencial dentro do 
portfólio de opções para o setor de biocombustíveis e para a matriz energética brasileira (CONAB, 
2021b). 

A produção de etanol para outros usos totalizou 1,2 bilhão de litros para o hidratado e 
0,2 bilhão de litros para o anidro, um aumento de 34% e 10%, respectivamente. O crescimento 
expressivo para o hidratado deve-se ao uso como anti-séptico, uma das medidas empregadas na 
prevenção da pandemia de Covid-19. 

Estoque de etanol 

O Gráfico 9 apresenta o histórico da variação de estoque físico9 mensal de etanol declarado ao 
MAPA. Pode-se observar que o estoque de passagem10, em 31 de dezembro de 2020, foi de 
8,7 bilhões de litros de etanol. Destes, 3,3 bilhões foram de etanol anidro, o que correspondeu a um 
acréscimo de 3,4% em relação a dezembro de 2019. O etanol hidratado também teve um acréscimo 
de 4,0% nos estoques. Em 2020, o volume total de etanol carburante consumido reduziu 15%, o que 
será analisado no Item 2.2 deste estudo (MAPA, 2021). 

                                                      
9 Estoque Físico corresponde ao volume real armazenado nos tanques da unidade produtora, inclusive o volume 

já vendido e não retirado. 
10 Estoque de Passagem corresponde ao armazenado nos tanques da unidade produtora no fim do ano civil. 
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Gráfico 9 - Evolução mensal do estoque físico de etanol 

 

Fonte: EPE a partir de (MAPA, 2021) 

As regras vigentes relativas ao estoque obrigatório de etanol anidro são estabelecidas pela 
Resolução ANP nº 719, de 22 de fevereiro de 2018 (ANP, 2018b). De acordo com a mesma, o estoque 
mínimo obrigatório de anidro para o etanol produzido pelas usinas é de 25% e de 4%, 
respectivamente em 31 de janeiro e em 31 de março de cada ano, em relação ao total comercializado 
no ano civil anterior. Para as distribuidoras, é de 10 dias de comercialização, estando a ANP 
autorizada a determinar a extensão para 15 dias, caso haja necessidade para fins de abastecimento 
durante a entressafra. 

O estoque disponível de etanol anidro observado em 31 de março de 2021 foi de 934 mil litros 
(MAPA, 2021), volume que atende ao estipulado pela ANP. 

Regulamentação do mercado 

Em 2020, a ANP apresentou a Minuta de Resolução SEI/ANP 0795285, para alterar as regras de 
comercialização do etanol hidratado combustível, criando a figura do distribuidor de etanol 
vinculado11, através da qual foi possibilitada a venda do produto entre fornecedor e revendedor 
varejista, sem a necessidade de alteração tributária (ANP, 2020f). Esse documento, juntamente com 
a Nota Técnica nº 2/2020/SDL-CREG/SDL/ANP-RJ (ANP, 2020e), foram disponilizados para a consulta 
pública, que ocorreu em 24 de novembro (ANP, 2020f). A resolução ainda não foi publicada. Até a 
publicação do presente documento, o projeto de Lei que trata da venda direta, suprimindo o artigo 
6º da Resolução ANP nº 43/2009 (ANP, 2009), foi aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça 
(CCJ) da Câmara dos Deputados12, aguardando a votação do plenário. Em 2019, a EPE elaborou 
estudo sobre a venda direta de etanol hidratado (EPE, 2019d), com considerações sobre a proposta 
de flexibilização do modelo de comercialização deste biocombustível no Brasil.  

                                                      
11 O distribuidor vinculado possui uma menor quantidade de requisitos de autorização que os exigidos na atividade 

de distribuição, uma vez que parte desses, já são atendidos pelo produtor de etanol, ao qual está associado. 
12 A PDC nº 978/2018 susta a regulamentação, entretanto não pode propor um novo modelo tributário (CÂMARA 

DOS DEPUTADOS, 2018). 
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1.4. Produção de açúcar  

Em 2020, a produção brasileira de açúcar alcançou 41,5 milhões de toneladas (38,6% superior 
a 2019), recorde histórico, conforme pode ser observado no Gráfico 10. A exportação exibiu um 
aumento de 13,9 milhões de toneladas (acréscimo de 71,7%), enquanto que a componente 
άŎƻƴǎǳƳƻ ƛƴǘŜǊƴƻ Ҍ ǾŀǊƛŀœńƻ ŘŜ ŜǎǘƻǉǳŜǎέ apresentou uma redução de 1,6 milhão. Em 2020, as 
exportações de açúcar foram de 31,6 milhões de toneladas, constituindo o maior valor histórico 
(MAPA, 2021). 

Gráfico 10 - Produção e exportação brasileira de açúcar 

 

Fonte: EPE a partir de (MAPA, 2021) 

O Gráfico 11 mostra o comportamento das exportações mensais brasileiras de açúcar, que 
apresentaram valores recordes, ocorrendo o valor máximo exportado no mês de outubro, de 
4 milhões de toneladas. Isto é decorrência de sua cotação no mercado internacional e da queda na 
demanda interna de etanol hidratado, destacando-se, ainda, a desvalorização do real frente ao dólar. 
A cotação do dólar americano cresceu fortemente a partir de fevereiro, impulsionando as 
exportações em 2020. 

Gráfico 11- Exportação brasileira de açúcar e câmbio 

 

Fonte: EPE a partir de (MAPA, 2021), (MDIC, 2020) e (BC, 2021) 
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No que concerne aos preços médios do açúcar VHP (NYCSCE/ICE) e cristal (LIFFE), houve um 
aumento, respectivamente de 4% e 12%, em relação ao ano de 2019, como observado no Gráfico 12. 
Entre janeiro e dezembro de 2020, as cotações do VHP e cristal aumentaram 3% e 4%, 
respectivamente. Tal comportamento é consequência da queda nos estoques mundiais. 

 

Gráfico 12 - Preços internacionais do açúcar VHP e refinado 

 

Nota: Açúcar VHP: Bolsa de Nova Iorque (NYCSCE/ICE) ς Contrato 11; Açúcar Refinado: e Bolsa de Londres 
(LIFFE/ICE) ς Contrato 5. 

Fonte: EPE a partir de (USDA, 2021) 

A safra mundial 2019/20 apresentou um balanço (oferta/demanda) negativo, na ordem de 
2,8 milhões de toneladas, com a relação estoque/consumo em 46,3%. Para a safra 2020/21, a 
expectativa é de que ocorra um déficit de 1,5 milhão de toneladas e uma relação de 45%. As 
perspectivas para a próxima safra (2021/22) são de um superávit médio de 2,7 milhões de toneladas, 
dependendo de como se comportará a produção de importantes players, como Brasil, Índia e 
Tailândia (DATAGRO, 2021). 

Diversos fatores podem influenciar o mercado mundial de açúcar, como os estoques globais, o 
mercado de petróleo e a taxa de câmbio. Outros fatores também podem contribuir. Por exemplo, a 
Organização Mundial da Saúde recomendou, em 2015, que o consumo de açúcar livre seja inferior a 
10% do consumo diário de energia, de forma a reduzir o sobrepeso e a obesidade (WHO, 2015). 
Alguns países, como México, Chile, França, Noruega, Irlanda e Reino Unido possuem iniciativas nesse 
sentido, o que poderá reduzir a demanda por este produto. Desde 2018, o Ministério da Saúde tem 
um acordo com associações de setor de alimentos para reduzir 144 mil toneladas de açúcar em bolos, 
misturas para bolos, produtos lácteos, achocolatados, bebidas açucaradas e biscoitos recheados (MS, 
2018). 

1.5. Mix de produção  

Em 2020, o percentual de ATR destinado à produção do etanol foi de 54%, onze pontos 
percentuais inferior ao observado no período anterior, conforme mostra o Gráfico 13 (CONAB, 
2021a) (CONAB, 2021b). Com o déficit no balanço mundial de açúcar e o aumento de sua atratividade, 
houve uma maior destinação para a sua produção, evoluindo de 36% para 46%. Note-se que as usinas 
brasileiras têm destinado a maior parte do ATR para o etanol em todo o período analisado. Na safra 
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2021/22, essa distribuição para a commodity deverá se apresentar com um leve aumento para o 
açúcar, mas ainda abaixo de 50%. 

Gráfico 13 - Mix de produção (açúcar x etanol) 

 

Fonte: EPE a partir de (CONAB, 2021a) (CONAB, 2021b) 

Em 2020, a remuneração do ATR no estado de São Paulo foi de R$0,73/kg ATR (CONSECANA, 
2021), valor 15,7% superior ao observado em 2019. 

2. Demanda do ciclo Otto 

2.1. Licenciamento e frota de veículos leves  

Em 2020, foram licenciados 2,0 milhões de veículos leves novos no Brasil, 27% a menos que em 
2019 (ANFAVEA, 2021). O impacto da pandemia da Covid-19 ocasionou queda significativa das 
vendas nos primeiros meses de distanciamento social. Após três anos de aumentos consecutivos, o 
licenciamento anual desceu ao patamar do registrado em 2016, menor valor observado desde 2006, 
conforme mostra o Gráfico 14. 

Gráfico 14 - Licenciamentos de veículos leves 

 

Fonte: EPE a partir de (ANFAVEA, 2021) 
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Do total de licenciamentos de veículos leves, na segmentação por porte, 82,7% foram 
automóveis e 17,3% comerciais leves. Na separação por combustível, a categoria flex fuel apresentou 
a maior participação no licenciamento total, com 85,2%, seguida pelos veículos movidos a diesel com 
10,8%, a gasolina com 3,0%, e 1,0% de veículos híbridos (19.745 unidades). Note-se que, apesar da 
reduzida participação, o total de híbridos licenciados em 2020 foi 67% superior ao registrado no ano 
de 2019, de 11.858 unidades. No que tange à motorização, pelo décimo primeiro ano consecutivo, 
foram licenciados majoritariamente automóveis com motores entre 1.0 e 2.0, respondendo a 50,4% 
do total (ANFAVEA, 2021). 

A comercialização de veículos usados13 registrada em 2020 foi 12,1% inferior em relação a 
2019, alcançando 12,8 milhões de unidades, e representou 86,2% das vendas totais de veículos 
(novos + usados). Houve decréscimo de 13,7% nas vendas de usados seminovos (0 a 3 anos), de 2019 
para 2020, as quais atingiram 1,9 milhão de unidades, mantendo o ritmo de contração observado 
nos últimos seis anos. Neste mesmo sentido, ocorreu decréscimo de 11,8% nas vendas de usados 
mais antigos14, chegando a 10,9 milhões de unidades (FENAUTO, 2021). 

Quanto às motocicletas, em 2020 foram licenciadas 0,9 milhão de novas unidades, 14% a 
menos do que no ano anterior, conforme dados da ABRACICLO (ABRACICLO, 2021). Esta foi a primeira 
queda após dois aumentos sucessivos, atingindo o mesmo patamar observado em 2016. 

Como resultado do licenciamento observado em 2020, estima-se que a frota brasileira de 
veículos leves ciclo Otto tenha permanecido no mesmo patamar, totalizando 38 milhões de unidades, 
com a tecnologia flex fuel representando 80% do total. 

2.2. Demanda de combustíveis da frota ciclo Otto  

A demanda total de energia dos veículos leves do ciclo Otto, em 2020, foi de 49,8 bilhões de 
litros de gasolina equivalente, uma queda de 9,2% sobre o ano anterior. Tal retração reflete os 
impactos da pandemia de Covid-19 no mercado brasileiro de combustíveis. Dentre os fatores que 
contribuíram para a redução da demanda de gasolina C e etanol hidratado, combustíveis 
relacionados diretamente ao transporte de passageiros, podem ser citadas as medidas de isolamento 
social, a disseminação do trabalho remoto e a crescente atividade do comércio digital e das entregas 
domiciliares. 

Na distribuição por combustíveis, a gasolina A subiu de 50,9% para 52,7%, e o etanol hidratado 
caiu de 29,8% para 27,9% conforme mostra o Gráfico 15. Esse movimento justifica-se, sobretudo, 
pelo aumento da atravidade do açúcar no mercado internacional e variação do preço spot do Brent 
que, dentre outros fatores, resultaram em um aumento da relação PE/PG. Já a participação do etanol 
anidro foi de 19,3% para 19,6%, mantendo o mesmo patamar dos últimos dois anos. Este movimento 
fez com que o etanol total carburante reduzisse sua participação de 49,1% em 2019 para 47,5% em 
2020, impactando na renovabilidade da matriz de ciclo Otto (EPE, 2021a). Os motivos para esse 
comportamento serão aprofundados na próxima seção deste documento. 

                                                      
13 Inclui motos e comerciais pesados usados. 
14 Veículos usados com idades superiores a 3 anos. Inclui motos e comerciais pesados. 
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Gráfico 15 - Demanda do ciclo Otto e participação dos diferentes combustíveis 

 

Nota: Os dados de demanda excluem a parcela relativa ao GNV. 

Fonte: EPE a partir de (EPE, 2021a) 

A demanda do etanol hidratado em 2020 totalizou 19,8 bilhões de litros, representando uma 
queda de 14,7% em relação ao ano anterior e o consumo de gasolina C perfez 35,9 bilhões de litros, 
6,5% inferior ao observado em 2019 (EPE, 2021a), como ilustra o Gráfico 16. 

Gráfico 16 - Demanda anual de etanol hidratado e gasolina C 

 

Fonte: EPE a partir de (EPE, 2021a) 

O Gráfico 17 apresenta a evolução da demanda, produção e importação líquida de gasolina A, 
para o período 2012-2020. 
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Gráfico 17 - Produção, demanda e importação líquida de gasolina A 

 

Fonte: EPE a partir de (EPE, 2021a) 

Em 2020, enquanto os volumes da demanda nacional de gasolina A reduziram em 6,1% em 
relação ao ano anterior, registrando 26,2 bilhões de litros, a sua produção apresentou uma queda de 
7,3%, atingindo 23,5 bilhões de litros. O saldo comercial de gasolina A foi de 2,6 bilhões de litros de 
importação líquida, uma redução de 9% em relação ao valor do ano anterior (EPE, 2021a). A carga de 
petróleo processada nas refinarias foi ligeiramente reduzida, 1,5% em relação aos valores de 2019 
(ANP, 2021g). Enquanto a demanda do diesel fóssil aumentou 2,4%, sua produção pelo parque de 
refino nacional subiu 3,0% (mais detalhes no item 6). 

3. Análise econômica 

3.1. Preços de combustíveis do ciclo Otto  

O ano de 2020 foi marcado pela pandemia da Covid-19, que ocasionou a diminuição dos 
deslocamentos e atividades econômicas, afetando diretamente a demanda do setor de transporte, 
conforme indicado no item 2.2. No cenário nacional, os preços de derivados sofreram pressões de 
baixa, observando-se uma queda no preço médio da gasolina C de 10,7% (ANP, 2021b). Os preços do 
etanol hidratado apresentaram uma redução de 6,4%, em valores constantes de dezembro de 2020, 
como será detalhado adiante. 

Conforme descrito no Item 1, o perfil de produção das usinas tornou-se mais açucareiro, como 
resultante da queda do consumo do etanol e do aumento da cotação do açúcar no mercado 
internacional. Em relação à gasolina, o preço na refinaria passou por diversos reajustes, em função 
da política de paridade de preços internacionais da Petrobras. 

Dessa forma, para uma demanda de combustíveis15 do ciclo Otto 9,2% inferior à observada no 
ano anterior, o consumo de etanol hidratado apresentou uma redução de 15,1%, enquanto o 
consumo da gasolina C recuou 6,7% (EPE, 2021a). 

                                                      
15 O PIS/COFINS incidente sobre a importação e a comercialização do etanol é de R$241,81/m3 e, para a gasolina, 

de R$ 792,5/m3 desde julho de 2017 (BRASIL, 2017a) (BRASIL, 2017b). 
Conforme é praxe, o Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) divulga, a cada mês, os Preços de 

Referência dos Combustíveis, estabelecendo o Preço Médio Ponderado ao Consumidor Final (PMPF), que serve como 
parâmetro para a cobrança do ICMS (CONFAZ/MF, 2020). 
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O Gráfico 18 apresenta um comparativo dos preços médios16 de etanol hidratado para o 
consumidor (Brasil), no distribuidor (Brasil) e nas usinas (São Paulo)17. 

Gráfico 18 - Preços de etanol hidratado 

 

Nota: Preços deflacionados pelo IPCA, em valores constantes de dezembro de 2020. 

Fonte: EPE a partir de (ANP, 2021b) e (CEPEA/ESALQ, 2020). 

A diferença entre os preços máximo e mínimo do etanol hidratado ao consumidor ao longo de 
2020 foi de R$ 0,73/litro (27,8%, entre janeiro e maio), valor consideravelmente maior do que os 
observados nos dois últimos anos: em 2019, de R$ 0,30/litro (10,5%, entre dezembro e julho), e em 
2018, de R$ 0,46/litro (16,6%, entre março e agosto), em valores constantes de dezembro de 2020. 

Apesar da pandemia da Covid-19 e seus impactos na mobilidade e na economia em 2020, o 
preço do etanol apresentou um comportamento similar ao dos anos anteriores. Como costuma 
ocorrer, devido às oscilações relativas aos ciclos de plantio e colheita da cana-de-açúcar e evolução 
de estoques de etanol, o preço do etanol elevou-se durante a entressafra, no início de 2020, reduziu-
se com o início da safra e, posteriormente, voltou a aumentar quando esta se encaminhava para o 
fim. Ao cotejar com os mesmos meses de 2019, a diferença máxima de valores chegou a R$ 0,54 por 
litro (o equivalente a redução de 17,7%) em maio/2020. Destaca-se que a margem média anual na 
revenda de etanol hidratado de janeiro a dezembro de 202018, de R$ 0,50/litro, ficou cerca de 40,0% 
acima da observada em 2019 (R$ 0,36/litro). Por outro lado, as margens na distribuição atingiram 
R$ 0,69/litro, um decréscimo de 13,3%. 

Os preços médios anuais do etanol hidratado e da gasolina C, para o consumidor, são 
mostrados na Tabela 1, bem como o preço médio relativo (PE/PG) e suas respectivas variações. 

                                                      
16 Os preços médios ponderados pela produção brasileira das unidades da federação estão em valores constantes, 

deflacionados pelo IPCA de dezembro de 2020. 
17 Entre 23 de agosto e 08 de setembro de 2020, a pesquisa semanal de preços da ANP ficou temporariamente 

sem atualizações, devido ao processo de contratação de nova empresa responsável pela coleta de dados (ANP, 2021b). 
18 idem. 
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Tabela 1 - Preços médios anuais de etanol hidratado, gasolina C e relativo (PE/PG) 

Ano Hidratado 
(R$dez20/l) 

Var. 
(% a.a.) 

Gasolina C 
(R$dez20/l) 

Var. 
(% a.a.) 

PE/PG Var. 
(% a.a.) 

2010 2,87 9,6 4,49 1,3 0,64 8,2 

2011 3,20 11,7 4,47 -0,5 0,72 12,2 

2012 2,97 -7,2 4,24 -5,1 0,70 -2,2 

2013 2,86 -3,8 4,19 -1,3 0,68 -2,5 

2014 2,82 -1,3 4,10 -2,1 0,69 0,8 

2015 2,79 -1,2 4,17 1,9 0,67 -3,1 

2016 3,07 10,0 4,30 2,9 0,71 6,9 

2017 3,01 -1,9 4,26 -0,9 0,71 -1,0 

2018 3,17 5,3 4,79 12,5 0,66 -6,4 

2019 3,04 -4,1 4,38 -4,5 0,66 0,4 

2020 2,97 -6,4 4,28 -10,7 0,69 4,8 

Nota: Os preços foram deflacionados pelo IPCA, em relação a dezembro de 2020. 

Fonte: EPE a partir de (ANP, 2021b) (BC, 2021). 

Em 2020, o comportamento do preço do etanol hidratado, ao longo dos meses, acompanhou 
o observado para a gasolina C, conforme anos anteriores. 

O valor médio do etanol hidratado na bomba foi de R$ 3,03/litro em 2020, uma redução de 
6,4% comparado com o ano anterior, enquanto que a gasolina C caiu 10,7%, correspondendo a 
R$ 4,28/litro . O preço do biocombustível caiu, de modo similar, porém em menor intensidade que o 
da gasolina C, resultando na elevação de 2,5 p.p. no preço relativo médio (PE/PG) de 2020, que 
alcançou 68,9%, valor ainda assim considerado favorável ao consumo do etanol. 

O Gráfico 19 ilustra a variação do preço médio anual relativo (PE/PG) desde 2010. 

Gráfico 19 - Relação de preços entre o hidratado e a gasolina C (PE/PG) 

 

Fonte: EPE a partir de (ANP, 2021b) 

Em 2020, o início da safra coincidiu com os primeiros reflexos da pandemia da Covid-19 no 
Brasil, quando se iniciaram as medidas de distanciamento social e restrição à mobilidade pessoal, o 
que ocasionou a redução dos preços da gasolina C e do etanol hidratado em abril e maio. A partir da 
retomada de algumas atividades, os preços se elevaram gradativamente e terminaram o ano abaixo 
dos patamares iniciais, com o hidratado em R$ 3,18 /  litro e a gasolina C em R$ 4,48 /  litro. Na média 
do ano, portanto, houve uma redução de 6,4% no preço do etanol hidratado e de 10,7% no preço da 
gasolina C, em valores constantes, conforme Tabela 1. 
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Os preços do etanol e da gasolina e a relação PE/PG mensal, ao longo de 2020, estão ilustrados 
no Gráfico 20. Em janeiro, a relação PE/PG era de 70,3%, aumentou ligeiramente em fevereiro e 
março para 71,0%, nos dois meses, em função da entressafra de cana e das variações do preço do 
petróleo. Com o início da safra, alcança o menor patamar de 65,1% em agosto. A partir de então, 
exibiu uma trajetória de crescimento até dezembro, quando atingiu o valor de 70,9%. Dessa forma, 
durante sete meses do ano, o etanol hidratado mostrou-se competitivo. Observe-se que São Paulo, 
Minas Gerais, Goiás, e Mato Grosso, representando, respectivamente, 53%, 14%, 8% e 5% da 
produção total de etanol no país, apresentaram em 2020 uma relação PE/PG média favorável ao 
consumo do biocombustível. 

Gráfico 20 ς PE, PG e Relação PE/PG mensal em 2020 

 

Fonte: EPE a partir de (ANP, 2021b). 

3.2. ICMS nos combustíveis do ciclo Otto 

Em 2020, apenas o estado de Mato Grosso do Sul alterou a alíquota de ICMS sobre o etanol, 
reduzindo-a de 25% para 20%, em fevereiro, o que contribuiu para aumentar o consumo estadual do 
biocombustível em 40,9% no estado (GOVERNO DO MS, 2020). Com isso, Mato Grosso do Sul se 
juntou aos outros 15 que já praticavam diferenciação nas alíquotas de ICMS do etanol e da gasolina, 
como forma de fomento ao mercado do biocombustível, conforme ilustra o Gráfico 21. Minas Gerais 
e São Paulo mantiveram a maior diferença entre os tributos, 15% e 13%, respectivamente. 
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Gráfico 21 - Diferenciação Tributária - ICMS (gasolina x etanol) 2020 

 

Fonte: (CONFAZ/MF, 2020) e (FECOMBUSTIVEIS, 2021) 

A Figura 1 ilustra a relação entre a taxação de ICMS e a competitividade do etanol hidratado 
nos estados brasileiros em 2020. 

 

Fonte: EPE a partir de (ANP, 2021b), (CONFAZ/MF, 2020) e (FECOMBUSTIVEIS, 2021) 

Figura 1 - Alíquota de ICMS do etanol e relação PE/PG por estado em 2020 
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Em 2020, a relação média PE/PG para o Brasil foi de 68,9%. O estado de Mato Grosso 
apresentou uma razão média anual de 66%, a menor do país. Em São Paulo, maior produtor e 
consumidor19, a relação média foi de 67,9% (a alíquota de ICMS para o etanol foi a menor em âmbito 
nacional, 12%). Em Minas Gerais, que possui a segunda menor alíquota (16%), o valor de PE/PG anual 
foi de 67,4%. Os estados menos competitivos foram Amapá e Rio Grande do Sul, onde o preço do 
etanol atingiu, em média, 107% e 95% do preço da gasolina C, respectivamente. No Amapá, o preço 
do derivado fóssil se manteve abaixo daquele registrado pelo hidratado em diversos meses do ano. 

4. Capacidade de produção e infraestrutura de etanol 

4.1. Capacidade produtiva  

Em 2020, ocorreram quatro reativações e uma paralisação de unidade produtora a partir da 
cana-de-açúcar20, com capacidade de moagem de 7,7 milhões de toneladas e 1,5 milhão de 
toneladas, respectivamente. Neste ano, não houve implantação de nenhuma nova unidade. Desta 
forma, o saldo anual equivale a um aumento de capacidade de processamento de 6,2 milhões de 
toneladas. 

O Gráfico 22 mostra o fluxo de implantação, reativação e fechamento de unidades entre 2005 
e 2020. Verifica-se que o número de novas implantações caiu significativamente desde 2011. Estima-
se que a capacidade nominal de moagem de cana tenha aumentado 169 milhões de toneladas ao 
longo do período, considerando as unidades implantadas, desativadas e reativadas. 

Gráfico 22 - Fluxo de usinas de cana no Brasil 

 

Fonte: EPE a partir de (MAPA, 2021) e (UNICA, 2014a)(UNICA, 2014b) 

O número de unidades sucroenergéticas em operação em dezembro de 2020 era 361, 
correspondendo a uma capacidade de moagem efetiva de cerca de 745 milhões de toneladas21 

                                                      
19 São Paulo representou 46,2% da produção nacional do etanol (anidro e hidratado) e 40,2% do consumo 

brasileiro de hidratado em 2020 (MAPA, 2021).  
20 Na contabilidade atual não são consideradas as unidades produtoras de etanol não derivados de cana e aquelas 

que paralisaram e retornaram no mesmo ano civil. 
21 O cálculo considera as unidades que paralisaram as operações até 31 de dezembro de 2020, assim como as 

ampliações de capacidade de moagem realizadas no mesmo ano. Também utiliza-se um fator de capacidade médio de 
90%. O número de usinas em operação é baseado em dados do MAPA e informações mapeadas pela área. 
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(MAPA, 2021). Portanto, adotando a moagem realizada no ano de 2020, que foi de aproximadamente 
663 milhões de toneladas, a taxa de ocupação da indústria sucroenergética foi de 90% da capacidade 
efetiva. 

Em 2020, foram implantadas três unidades full de etanol de milho, totalizando 17 usinas 
operacionais (sendo 8 full e 9 flex). No fim do ano, a capacidade total de processamento de milho foi 
de 14,0 milhões de toneladas por ano e a de produção de etanol de cerca de 3,5 bilhões de litros/ano. 

Segundo a ANP, em dezembro de 2020, 363 unidades estavam aptas a comercializar etanol 
anidro e hidratado22, cujas capacidades de produção eram de 129 mil m³/dia e 243 mil m³/dia, 
respectivamente. Adicionalmente a essas unidades, havia dezessete solicitações23 para construção 
de novas usinas, que adicionarão uma capacidade de 2.820 m³/dia de anidro e 4.066 m³/dia de 
hidratado (ANP, 2021a). O Gráfico 23 apresenta a evolução da capacidade instalada de produção de 
etanol no Brasil desde 2013, onde se pode observar um incremento de 38 mil m3/dia para o hidratado 
e 25 mil m3/dia para o anidro. 

Gráfico 23 - Evolução da capacidade instalada de produção de etanol no Brasil 

 

Fonte: EPE a partir de (ANP, 2021a) 

O MAPA realiza o controle das unidades do setor sucroenergético que estão em operação, 
inclusive as usinas dedicadas à produção de açúcar. Já a ANP controla as unidades que estão aptas a 
comercializarem o etanol anidro e hidratado, mesmo que não estejam em operação em uma 
determinada data. As divergências entre os relatórios das duas entidades devem-se aos diferentes 
objetivos almejados. 

4.2. Tancagem 

Em 2020, o Brasil registrou uma capacidade de tancagem de 17,5 bilhões de litros, sendo 
12,1 bilhões para o hidratado, 5,3 bilhões para o anidro e 60 milhões para outros álcoois. Dentre as 
regiões, destaca-se a Sudeste com 10,8 bilhões de litros (62%), o que mostra conformidade com os 

                                                      
22 O relatório não caracteriza se a unidade está operando ou se está parada e não constam as unidades produtoras 

exclusivamente de açúcar. 
23 Essas autorizações de construção datam de abril de 2021 e contemplam unidades de etanol de cana, milho, soja 

(uma) e cereais (uma). Além dessas, uma usina consta com obras paralisadas (1.000 m3/dia de hidratado) e outra com 
alteração da capacidade de produção. 
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maiores volumes consumidos pela mesma. O Gráfico 24 apresenta a capacidade brasileira de 
tancagem por tipo de etanol e por região em 2020. 

Gráfico 24 - Capacidade brasileira de tancagem de etanol por região em 2020 

 

Fonte: EPE a partir de (ANP, 2021a) 

4.3. Dutos 

A maior parte da distribuição de etanol no Brasil é feita pelo modo rodoviário. A Figura 2 
apresenta o sistema integrado de logística para o etanol da Logum, que consiste de um projeto de 
polidutos próprios e a utilização de existentes, cuja extensão é de 1.054 km, com capacidade anual 
máxima de transporte de até 6 bilhões de litros de etanol (LOGUM, 2021). 

 

Fonte: (LOGUM, 2021) 

Figura 2 - Sistema integrado de logística para o etanol 

Os trechos dos dutos que se encontram em operação são: 

i. Próprios: Ribeirão Preto (SP) ς Paulínia (capacidade operacional de 2,8 bilhões de litros/ano) 
e Uberaba (MG) ς Ribeirão Preto (SP) (capacidade operacional de 1,8 bilhão de litros/ano); 

ii. Subcontratados: Paulínia (SP) ς Barueri (SP); Paulínia (SP) ς Rio de Janeiro (RJ) e Guararema 
(SP) ς Guarulhos (SP). 

3,6
5,33,5

0,8

7,2

0,6

12,1

4,6

1,2
0,1

10,8

0,8

17,5

0,0

4,0

8,0

12,0

16,0

20,0

Centro-Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul Brasil

B
ilh

õ
e
s
 d

e
 l
it
ro

s

Etanol Anidro Etanol Hidratado Outros Álcoois Total



 

 
26 

 

A capacidade de armazenamento dos tanques (volume útil) nos terminais operacionais do 
sistema é de 617 milhões de litros. Em 2020, o volume de etanol movimentado foi de 2,1 milhões de 
litros, 16% a menos do que no ano anterior (LOGUM, 2021). 

A Logum anunciou que retomou a análise de investimentos em torno de um bilhão de reais 
para a ampliação do etanolduto até São Paulo. O projeto, que fora anunciado em 2019, prevê a 
construção de dutos para transporte de Uberaba até a capital paulista, com possibilidade de extensão 
até o litoral (NOVACANA, 2021e). Outro projeto, que conecta o Terminal Terrestre de Guararema às 
bases da BR Distribuidora, da Raízen, da Ipiranga e, futuramente, da Torrão em São José dos Campos 
(SP), recebeu aval do MME, que o enquadra no programa de incentivos fiscais do REIDI24. Os 
investimentos do projeto com bens e serviços foram estimados em R$ 115 milhões, incluindo 
incidência de PIS/Cofins. Com o enquadramento no Reidi, entretanto, a Logum recebe isenção para 
o imposto federal e o valor total cai 4,7%, para R$ 109,57 milhões (NOVACANA, 2021f). 

4.4. Portos  

A via marítima foi o principal modo de comércio internacional de etanol em 2020, com uma 
exportação de 2,7 bilhões de litros e importações da ordem um bilhão de litros. O Porto de Santos ς 
SP representou 86,3% dos volumes exportados, seguido pelo de Paranaguá ς PR, com 9,1%, e Suape 
ς PE, 3,5% (ME, 2021b). O Porto de São Luís ς MA (37,2%) continuou sendo a principal porta de 
entrada do etanol importado seguido pelos Portos de Suape ς PE (28,4%) e Santos ς SP (17,4%) (ME, 
2021b). 

5. Bioeletricidade 

A participação da geração térmica a biomassa tem se tornado cada vez mais significativa no 
panorama nacional. Entre janeiro e dezembro de 2020, verificou-se um leve incremento do montante 
ofertado em comparação ao mesmo período de 2019 (crescimento de 0,8%). O bagaço de cana 
continua sendo o combustível mais utilizado, com 82%, enquanto a parcela de outras biomassas na 
exportação de energia para o Sistema Interligado Nacional (SIN) tem se mantido estável, conforme 
será descrito no item 5.2. 

Em 2020, a participação da energia exportada da cana-de-açúcar na matriz elétrica nacional foi 
de 3,5%, mantendo o mesmo patamar do ano anterior. As usinas sucroenergéticas injetaram no SIN 
2,6 GWméd, 0,8% superior ao verificado em 2019. O Gráfico 25 apresenta a participação sazonal da 
biomassa de cana na geração elétrica em 2019/2020. Nota-se a complementariedade com a fonte 
hídrica, uma vez que o aumento da geração da bioeletricidade ocorre durante a safra, período 
concomitante ao da estiagem (CCEE, 2021b). 

                                                      
24 O Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI) beneficia empresas com 

projetos para implantação de obras de infraestrutura nos setores de transportes, portos e energia. Em portaria de 24 de 
outubro de 2019, o MME passou a incluir os projetos de dutovias para o transporte de combustíveis (MME, 2019a). 
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Gráfico 25 - Participação da biomassa de cana na geração elétrica 

 

Fonte: EPE a partir de (CCEE, 2021b) 

5.1. Exportação e comercialização de energia  

Além da autossuficiência energética, as usinas de biomassa de cana se caracterizam pela oferta 
de energia ao SIN25. 

De acordo com o Gráfico 26, foi observado no período 2013-2020 um crescimento na geração 
de energia elétrica com esta fonte, motivado pelo aumento da exportação de eletricidade, tendo a 
parcela relativa ao autoconsumo se mantido no mesmo patamar. Note-se que, nos últimos anos, 
estes valores têm permanecido estáveis. 

                                                      
25 As usinas do setor sucroenergético comercializam energia elétrica nos Ambientes de Contratação Regulada 

(ACR) e Livre (ACL). No ACR, estão concentradas as operações de compra e venda de energia, por meio de licitações em 
que ocorrem os leilões de energia nova, de reserva (LER) e os de fontes alternativas (LFA). O modelo dos leilões foi 
estruturado de forma a assegurar maior transparência e competição na comercialização de energia. No ACL, atuam os 
agentes de geração, de comercialização, de importação, de exportação e os consumidores livres, em contratos bilaterais 
de compra e venda de energia livremente negociados, não sendo permitida às distribuidoras a aquisição de energia neste 
mercado. Além disso, há o Programa de Incentivo a Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA), criado em 2004 
(CCEE, 2021b) (ELETROBRÁS, 2018). 
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Gráfico 26 - Autoconsumo e energia exportada pelas usinas de biomassa de cana 

 

Fonte: EPE a partir de (CCEE, 2021b) e (EPE, 2021a) 

Dentre as 361 usinas a biomassa de cana-de-açúcar em operação em 2020, 230 
comercializaram eletricidade, oito usinas a mais do que no ano anterior. Das que exportam energia 
para o SIN, parte atua exclusivamente no ACL (60%) ou no ACR (17%) e o restante (23%) vende em 
ambos os ambientes de contratação. Nos últimos anos, tem sido observada uma maior preferência 
pela comercialização da energia das usinas no ACL. O crescimento pouco significativo da demanda 
elétrica faz com que os leilões disponibilizem uma quantidade pequena de energia que pode ser 
atendida por este produto. Assim, a crescente eficientização das unidades propicia uma maior oferta 
de energia, que busca no ambiente livre melhores condições para sua comercialização. 

Com a finalidade de aumentar a competitividade das fontes derivadas da biomassa e estimular 
o crescimento da bioeletricidade na matriz elétrica brasileira, o governo federal promoveu a criação 
de mecanismos regulatórios e políticas de incentivo, como os leilões específicos. Em 2008, foi 
realizado o primeiro leilão de energia de reserva (LER 2008), voltado exclusivamente à biomassa. 
Nesta ocasião, foram contratados mais de 590 MWméd, máximo valor registrado, com início de 
operação programado para os anos de 2009 e 2012. 

Em 2020, as usinas sucroenergéticas possuíam contratos da ordem de 1,6 GWméd. Não houve 
acréscimo de energia da biomassa nos certames ocorridos nesse ano (CCEE, 2021b). O Gráfico 27 
destaca o montante exportado para o SIN (ACR e ACL) dessas unidades, o total contratado por 
modalidade via leilões de energia e a cana processada nos últimos anos. Observa-se que, em 2020, 
houve aumento de 1,3% da quantidade de cana processada e de 0,8% da injeção no SIN. 
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Gráfico 27 - Histórico de energia exportada para o SIN e cana processada 

 

Fonte: EPE a partir de (CCEE, 2021b) e (MAPA, 2021) 

Em 2020, as térmicas continuaram participando de maneira significativa no atendimento da 
carga (CCEE, 2021b), principalmente pelo baixo índice de energia armazenada nos reservatórios 
hídricos no último trimestre, um dos piores registros hidrológicos observados nos últimos 90 anos. O 
Gráfico 28 ilustra a injeção mensal de energia no SIN pelas térmicas a biomassa de cana versus o 
preço do PLD (Preço de Liquidação das Diferenças26), em valores contantes de 2020. Pode-se observar 
que, tal como em 2019, no ano de 2020 o PLD se descolou do movimento da safra. Destaca-se que, 
embora neste período seja observada a menor contribuição das hidrelétricas, o que aumenta a 
demanda da energia térmica, não foi verificada elevação de valores de PLD. Entretanto, apesar de 
preços menores de PLD em 2020, a geração termelétrica a biomassa foi similar à geração de 2019, o 
que pode sinalizar um compromisso de entrega de energia entre os geradores e os consumidores 
(tanto do ACR quando do ACL). Os valores estipulados pela CCEE para o PLD no ano de 2020 foram 
de R$559,7/MWh como limite superior (aumento de 8,9%) e R$39,7/MWh para o valor inferior 
(redução de 6,3%)27 (CCEE, 2021a). 

                                                      
26 Atualizado semanalmente, este parâmetro tem por objetivo encontrar a solução ótima de equilíbrio entre o 

benefício presente do uso da água e o benefício futuro de seu armazenamento, medido em termos da economia esperada 
pelo uso dos combustíveis nas usinas termelétricas. 

27 Os valores limítrofes para o PLD definidos para o ano de 2021 foram de R$583,88/MWh e R$49,77/MWh, um 
aumento de 4,3% e de 25,4%, respectivamente, em relação ao ano anterior. 
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Gráfico 28 - Geração térmica a biomassa de cana versus PLD 

 

Nota: O PLD é calculado para os submercados N, NE, S, SE/CO. Neste gráfico, o valor utilizado para comparação 
do submercado é o referente a SE/CO. 

Fonte: EPE a partir de (CCEE, 2021b) 

As unidades têm seguido um movimento de eficientização, visto que houve uma elevação na 
exportação de energia elétrica por tonelada de cana processada ao longo dos últimos anos. 
Contribuíram para esta trajetória os incentivos federais, a exemplo das linhas de financiamento do 
BNDES. Os montantes financiados por este banco para incentivar a bioeletricidade têm variado 
bastante nos últimos anos. Saíram de R$°94 milhões, em 2018, para R$°143 milhões em 2019 e 
alcançaram R$°66 milhões em 2020, queda de 54% em relação ao ano anterior (BNDES, 2021b). 

5.2. Bioeletricidade de outras biomassas  

No último quinquênio, houve um aumento da exportação de energia elétrica proveniente da 
biomassa. Em 2020, além dos já mencionados subprodutos da cana-de-açúcar, foram injetados 554 
MWméd gerados em empreendimentos que utilizam como combustível insumos provenientes de 
matéria orgânica animal ou vegetal, o que correspondeu à manutenção dos valores observados nos 
três anos anteriores, com um pequeno aumento de 0,7%, comparativamente ao ano anterior. 

A geração através destas outras biomassas (exclusive cana) representou 0,8% da matriz elétrica 
em 2020. Destacam-se o licor negro (63%), em grande parte impulsionado pelo crescimento de 
produção do setor de celulose nos cinco últimos anos, o biogás (21%) e os resíduos florestais (10%). 
Com menor participação, contribuem o capim elefante, carvão vegetal, casca de arroz, gás de auto 
forno e lenha. 

A participação dessas fontes na composição total da energia exportada pelas biomassas no SIN 
se mantém em torno de 18% nos últimos anos. Embora sua contribuição tenha permanecido no 
mesmo patamar, foram adicionados cerca de 100 MWméd nos últimos 5 anos, conforme ilustra o 
Gráfico 29. 
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Gráfico 29 - Participação das demais biomassas X cana-de-açúcar 

 

Fonte: EPE a partir de (CCEE, 2021b) 

Diferentemente da cana-de-açúcar, que tem uma sazonalidade bem definida, e 
consequentemente uma variação elevada da energia exportada para o grid, a geração proveniente 
das demais biomassas pode-se dizer mais controlável e determinística, devido, principalmente, à 
possibilidade de estocagem do combustível. Note-se que este é um atributo importante para o setor 
elétrico, contribuindo para o aumento da segurança energética e confiabilidade sistêmica, em um 
momento de grandes desafios e mudanças estruturais que vêm ocorrendo no parque gerador. 

6. Biodiesel 

Em 2020, foram consumidos 6,4 bilhões de litros de biodiesel no Brasil, o que representa um 
aumento de cerca de 10% em relação a 2019. O percentual de adição obrigatória do biodiesel à 
mistura com o diesel fóssil foi elevado de 11 para 12% em março de 2020, conforme previsto na 
Resolução CNPE nº16/2018 (CNPE, 2018b). 

Desde o início do Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB) em 2005, já foram 
produzidos, até dezembro de 2020, mais de 47 bilhões de litros deste biocombustível. 
Comparativamente, o Brasil continua entre os três maiores produtores e consumidores de biodiesel 
no ranking internacional, após Indonésia e EUA28 (USDA, 2019a). O setor nacional de biodiesel 
registrou um total de 49 usinas produtoras em dezembro de 2020, mantendo a concentração nas 
regiões Centro-Oeste e Sul do país (ANP, 2021c). 

6.1. Evolução do marco r egulatório do biodiesel  

Desde que foi instituído o uso obrigatório do biodiesel na mistura com o diesel fóssil, através 
da Lei nº 11.097/2005 (BRASIL, 2005), observou-se uma rápida evolução para a adição do 
biocombustível em maiores teores. O valor inicial foi fixado em 2% em volume, em 2008, alcançando 
5% já em 2010, quando o previsto originalmente ocorreria somente em 2013. Nos anos 
subsequentes, houve a elevação gradual dos percentuais mínimos obrigatórios no diesel B, chegando 
a 12% em março de 2020. 

                                                      
28 Em 2020, Indonésia, EUA e Brasil responderam por 17%, 14,4% e 13,7% da produção mundial, respectivamente. 
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A Lei nº 13.263/2016 autorizou o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) a elevar o 
percentual de biodiesel na mistura até o patamar de 15%, desde que obedecidas as condicionantes 
de aprovação de testes nos motores para esse teor (BRASIL, 2016). Nesse contexto, a Resolução 
CNPE n° 16/2018 propôs um cronograma de aumento do percentual de biodiesel na mistura com o 
diesel de 1% ao ano, atingindo 15%, em 2023 (CNPE, 2018b). 

A Resolução CNPE de dezembro de 2018 estabeleceu a previsão de aumento do percentual de 
biodiesel na mistura de diesel B. Testes de misturas BX em motores foram realizados pelas 
montadoras automotivas, de acordo com a Resolução ANP nº 758/2018 (ANP, 2018a). Em relatório 
que avaliou a utilização de misturas com biodiesel B15, observou-se que um aumento do teor de 
biocombustível reduz a eficiência do sistema de tratamento de gases dos motores Euro 6, que serão 
adotados na fase do Proconve P8 (MME, 2019c). Esta será a tecnologia de redução de poluentes no 
escapamento que poderá ser utilizada no Brasil a partir de 2022/23, quando se prevê a entrada em 
vigor desta fase para veículos pesados. A Resolução ANP nº 758/2018 busca aumentar a vida útil do 
óleo diesel B (com biodiesel) em todas as suas etapas de comercialização, e com isso tornar mais 
segura a implantação das misturas subsequentes (ANP, 2018a). 

A evolução dos teores de adição obrigatória de biodiesel ao diesel fóssil está detalhada na 
Figura 3. 

 

Figura 3 - Evolução do marco legal do biodiesel 
Fonte: (EPE, 2020a) 

A Lei nº 11.097/2005 (BRASIL, 2005) apresenta uma definição ampla para o biodiesel, como 
sendo qualquer combustível derivado de biomassa renovável para uso em motores do ciclo Diesel. 
Atualmente, encontra-se em vigor a Resolução ANP nº 45/2014 (ANP, 2014), que define o 
biocombustível como sendo composto por uma mistura de ésteres de ácidos graxos. Com o 
amadurecimento de novas tecnologias, mostrou-se necessário que a regulamentação permitisse 
incorporar tais avanços, possibilitando o uso de outros combustíveis renováveis oriundos da 
biomassa, em motores de ciclo Diesel, que podem ser adicionados ao diesel fóssil para compor a 
mistura do diesel B. 
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6.2. Leilões e preços de biodiesel  

Desde 2007 a comercialização do biodiesel é feita por meio de leilões públicos organizados pela 
ANP, observando as diretrizes gerais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Política Energética 
(CNPE) e pelo Ministério de Minas e Energia (MME). Os leilões visam à aquisição de biodiesel pelas 
refinarias e importadores de óleo diesel para atendimento ao percentual mínimo obrigatório de 
adição do biocombustível ao óleo diesel e para fins de uso voluntário, cujo volume deve ser entregue 
pelas unidades produtoras de biodiesel. 

A ANP realizou seis leilões de janeiro a dezembro de 2020 para a compra de biodiesel pelas 
distribuidoras de combustível (totalizando 76 desde o início do programa). O último certame de 2020 
(nº 76) teve as entregas previstas para o início do ano de 2021. Tal como demonstra o Gráfico 30, 
houve um aumento substancial de preços do biodiesel a partir do leilão 73. Dentre os fatores que 
justificam esse movimento, estão a elevação de preço das commodities, como a soja e seus derivados, 
além da desvalorização do real frente à moeda americana. Destaca-se ainda que o preço do diesel na 
refinaria, em 2020, apresentou queda quando comparado à média de 2019, refletindo os impactos 
do balanço de oferta e demanda do petróleo. Estes fatores causaram uma maior discrepância entre 
os preços de diesel e biodiesel (com a diferença sendo a maior dos últimos anos), sendo que no leilão 
77 o preço médio de comercialização de biodiesel, superou em mais de 2 vezes o preço do diesel na 
refinaria, sem ICMS (Gráfico 30) (ANP, 2021d). 

Gráfico 30 - Preços médios - biodiesel e diesel sem ICMS 

 

Nota 1: Os preços do diesel e biodiesel são apresentados em valores correntes. 

Fonte: EPE a partir de (ANP, 2021d) 

Como medida preventiva para a garantia do abastecimento do mercado interno, a ANP realizou 
três reduções temporárias de percentual mandatório na mistura biodiesel/diesel, ao longo de 2020. 
A primeira ocorreu no mês de junho, por apenas 5 dias, levando o percentual de 12% para 10%. A 
segunda, em agosto de 2020, visando o abastecimento dos meses de setembro e outubro (leilão 75), 
também limitando a adição de biodiesel na mistura em 10%. Já a terceira, em novembro e dezembro, 
fixando o percentual em 11% (leilão 76). Estas ações também foram necessárias no ano de 2021 
(leilões 79 e 80), onde o percentual de mistura foi reduzido para 10% (ANP, 2020a) (ANP, 2020g). 

Outras ações complementares à redução do percentual mandatório foram tomadas no âmbito 
federal para garantir a segurança do abastecimento. De acordo com a Resolução GECEX nº 101 
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(ME/Camex), a alíquota do imposto de importação de soja, farelo e óleo proveniente do grão foi 
reduzida a zero (ME, 2021a). Somada a isto, em novembro, foi aprovada a Resolução CNPE no. 9/2020 
que autorizava o uso de matéria-prima importada para a produção de biodiesel no Brasil (como 
exemplo o óleo de soja), mediante permissão da ANP. A medida foi aprovada em momento de 
elevação de preços e exportações da soja, que restringia a oferta para as indústrias de biodiesel 
(CNPE, 2020b). 

De acordo com o Gráfico 31, é possível observar um incremento de 12% no volume ofertado 
de biodiesel nos leilões em relação ao ano de 2019, enquanto que o volume arrematado foi 13,3% 
maior, em decorrência do aumento do percentual obrigatório para B12 para o mesmo período. 

No leilão 71 ocorreu a compra de 1,12 bilhão de litros pelas distribuidoras (8% superior ao L70), 
o que coincide com a elevação do percentual para B12. O leilão 72 ocorreu no período em que a 
pandemia já estava estabelecida, com o volume ofertado no mesmo patamar que o L71, mas com 
quantidade arrematada de 1,02 bilhão de litros, queda de 9,2%. A expectativa de queda no consumo 
de diesel foi menor que a realmente ocorrida, fazendo com que o volume de biodiesel arrematado 
fosse inferior ao demandado. 

Havia grande incerteza quanto à demanda mensal de diesel necessária a partir do segundo 
trimestre de 2020, o que acarretou na realização de três leilões complementares29 para atendimento 
à demanda do mercado. 

No leilão 73, as distribuidoras arremataram um volume da ordem de 1,2 bilhão de litro, o maior 
já registrado nos leilões. Já no L75, pela primeira vez na história, todo o biodiesel ofertado foi 
arrematado. 

Gráfico 31 - Volume de biodiesel nos Leilões ς Ofertado X Arrematado 

 

Nota 1: Embora o leilão 70 tenha sido realizado em dez/2019, como a disponibilidade de combustível ocorreu no 
ano de 2020, os volumes ofertados e arrematados foram contabilizados neste último ano. 

Fonte: EPE a partir de (ANP, 2021d) 

                                                      
29 Leilão 74: Realizado em abril de 2020, visando o abastecimento do mercado no intervalo de 16 a 21 de junho de 

2020, com um mandatório de 12% do biodiesel, que se deu efetivamente como sendo um complementar do L72. Leilão 
75C: Foram arrematados 9 mil m3 de biodiesel e foi marcado pela redução do percentual (12% para 11%) e sua 
paralisação, seguida de retomada por ações judiciais. 
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A Resolução CNPE n° 3, publicada em outubro de 2015 (CNPE, 2015), definiu as diretrizes para 
autorizar a comercialização e o uso voluntário de biodiesel, em quantidade superior ao percentual 
de sua adição obrigatória ao óleo diesel30. A ANP estabeleceu as regras para o biodiesel autorizativo, 
com o objetivo de aproveitar e estimular as condições que podem torná-lo competitivo frente ao 
óleo diesel, principalmente em regiões distantes de refinarias de petróleo e com abundância de 
capacidade produtiva. 

O biodiesel autorizativo é comercializado através dos leilões31 regulares, em uma etapa 
posterior à do volume mandatório. Projetos específicos que usem misturas distintas daquelas 
previstas na legislação são isentos de submeterem-se aos leilões, podendo haver a compra do 
biodiesel direto dos produtores, mas necessitam de autorização da ANP. 

No ano de 2020, embora tenham sido ofertados pouco mais de 86 mil m³ de biodiesel 
autorizativo, apenas 800 m³ foram arrematados, correspondente a 0,9 % do total. O preço elevado 
do biodiesel foi um fator que contribuiu para a baixa comercialização nesse tipo de certame (ANP, 
2021d). 

A sistemática de comercialização do biodiesel no mercado nacional irá se alterar nos próximos 
anos. Há um Termo de Compromisso de Cessação de Prática (TCC) celebrado entre a Petrobras e o 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) para projetos de desinvestimentos em oito 
refinarias. A empresa, que é responsável pela operacionalização da ferramenta de realização de 
leilões e intermediária de compra e venda de todo o biodiesel comercializado, comunicou que não 
exercerá mais essas operações. Esse assunto foi discutido dentro da iniciativa Abastece Brasil, 
subcomitê novo cenário downstream, no GT ς Comercialização de biodiesel (MME, 2019d). Ficou 
estabelecido, através de Resolucao CNPE no. 14, de dezembro de 2020, após a apresentacão de 
relatório deste GT, que a partir de janeiro de 2022 não haverá mais leilões de biodiesel, sendo que a 
comercialização se dará diretamente entre produtores e distribuidores (CNPE, 2020c). Neste sentido, 
a Nota Técnica Conjunta nº 10/2021/ANP (ANP, 2021) propõe novo modelo de comercialização de 
biodiesel para atendimento da mistura obrigatória ao diesel B, de forma a atender o disposto na 
Resolução CNPE nº 14/2020. 

6.3. Capacidade instalada e produção regional  

Segundo dados da ANP, em dezembro de 2020, a capacidade instalada correspondeu a 
10,4 bilhões de litros, dividida entre as 49 usinas produtoras autorizadas. O Gráfico 32 apresenta a 
capacidade autorizada anual, com distinção para as usinas que possuem o Selo Biocombustível Social 
(SBS), assim como o consumo anual, demonstrando o efeito de sobrecapacidade desde 2008 (ANP, 
2021c). Observa-se que a produção deste biocombustível, em 2020, correspondeu a 62% da 
capacidade instalada no país, o que demonstra que há potencial para o seu crescimento (ANP, 2021c). 

                                                      
30 Os percentuais máximos, em volume, de adição de biodiesel ao óleo diesel são: 20% em frotas cativas ou 

consumidores rodoviários atendidos por ponto de abastecimento; 30% no transporte ferroviário; 30% no uso agrícola e 
industrial; e 100% no uso experimental, específico ou em demais aplicações (CNPE, 2015). 

31Os leilões são realizados em etapas distintas. Na primeira, as usinas produtoras fazem suas ofertas considerando 
exclusivamente os volumes ofertados e não vendidos durante o leilão regular. Em etapa posterior, as distribuidoras fazem 
as aquisições para os clientes que tenham interesse em utilizar biodiesel em teores acima dos 12% já estabelecido. A 
portaria estabelece que o resultado consolidado do leilão deve discriminar os volumes de biodiesel e os preços para os 
dois mercados separadamente, o regular de mistura obrigatória e o de uso voluntário. 
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Gráfico 32 - Capacidade Nominal Autorizada e Consumo de Biodiesel em 2020 

 

Nota: O Selo Biocombustível Social (SBS) é uma distinção conferida às empresas produtoras de biodiesel que 
utilizam, em sua cadeia produtiva, produtos oriundos da agricultura familiar. O objetivo é a garantia de renda e estímulo 
à inclusão social das famílias produtoras. As empresas produtoras de biodiesel e detentoras do SBS são beneficiadas com 
o acesso a melhores condições de financiamento junto às instituições financeiras. 

Fonte: EPE a partir de (EPE, 2021a) e (ANP, 2021c). 

No quadro nacional, a produção de biodiesel nas regiões Sul e Centro-Oeste, sempre se 
destacou em função da abundante disponibilidade das principais matérias-primas (soja e sebo), 
embora o maior volume de vendas/consumo se concentre na Região Sudeste. O Gráfico 33 apresenta 
a produção regionalizada de biodiesel em 2020, com maior concentração da produção nas regiões 
Sul (45,5%) e Centro-Oeste (36,9%) do país. 

Gráfico 33 - Produção regional de Biodiesel em 2020 

 

Fonte: EPE a partir de (ANP, 2021c) 

O aumento da participação do biodiesel no ciclo Diesel atenuou as necessidades de importação 
de diesel fóssil, sendo o aumento do percentual mandatório, mais uma vez, o principal motivo para 
esse crescimento na produção e consumo do biocombustível. Em relação a 2019, a produção de 
diesel A pelo parque nacional de refino teve um aumento de 3,2 %, enquanto a sua importação caiu 

3,6 3,9

5,3

6,0

6,9

7,9 7,6 7,3 7,5 7,6

8,5

9,3

10,4

5,4
5,9

6,4

0,0

2,0

4,0

6,0

8,0

10,0

12,0

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

B
ilh

õ
e
s
 d

e
 l
it
ro

s

c/ SCS sem SCS TOTAL Consumo

36,9%

45,5%

7,9%

7,4%
2,3%

Centro-Oeste Sul Sudeste Nordeste Norte






























































